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Vinte anos depois da notificação da primeira prova clínica do síndroma de imunodeficiencia adquirida (SIDA), esta doença passou a ser a mais devastadora que jamais a humanidade tinha enfrentado. Desde que começou a epidemia, mais de 60 milhões de pessoas foram infectadas pelo HIV, e o SIDA passou a ser a principal causa de mortalidade na África subsahariana. Em todo o mundo, é a quarta causa de mortalidade.

Estima-se que no final de 2001, em todo o planeta havia 40 milhões de pessoas vivendo com o HIV. Em muitas partes do mundo em desenvolvimento, a maioria das novas infecções são produzidas em adultos jovens, sendo particularmente vulneráveis as mulheres jovens. Cerca de um terço das pessoas que vivem actualmente com o HIV/SIDA têm entre 15 e 24 anos de idade. Na sua maioria não sabem que são portadoras do vírus. Muitos outros milhões de pessoas não sabem nada ou sabem muito pouco acerca do HIV para se poderem proteger contra ele.

Em 2001, a SIDA ceifou a vida de 2.3 milhões de africanos. Os 3.4 milhões de novas infecções pelo HIV estimadas na África subsahariana no ano passado, significam que agora existem 28.1 milhões de africanos que vivem com o vírus. Sem o tratamento e a assistência adequados, a maioria deles não sobreviverá mais além da próxima década. Dados recentes de dispensários prenatais põem de manifesto que algumas partes da África austral alcançaram o nível de Botswana, com taxas de prevalência nas mulheres grávidas superiores a 30%. Na África ocidental, pelo menos cinco países sofrem epidemias graves, com uma prevalência do HIV nos adultos superior a 5%. 

RESUMO MUNDIAL DA EPIDEMIA HIV/SIDA

DEZEMBRO DE 2001

	Pessoas que vivem com o HIV/SIDA
	Total

Adultos

Mulheres

Menores de 15 anos
	40milhões

37,2 milhões

17,6milhões

2,7 milhões

	Novas infecções HIV em 2001
	Total

Adultos

Mulheres

Menores de 15 anos
	5 milhões

4,3 milhões

1,8 milhões

800,000

	Óbitos causados pelo SIDA em 2001
	Total

Adultos

Mulheres

Menores de 15 anos
	3 milhões

2,4 milhões

1,1 milhões

580,000


Com todo este quadro é necessário inovar-se as iniciativas de prevenção, tratamento e atenção mais amplas e eficazes. Durante o ano 2001, a determinação para pôr em marcha estes esforços tornou-se mais firme que nunca. O período extraordinário de sessões da Assembleia Geral das Nações Unidas sobre o HIV/SIDA celebrado em Junho de 2001 foi um marco histórico para a gestão responsável nacional e internacional da luta contra a epidemia. Todos os governos comprometeram-se a prosseguir uma serie de múltiplas metas de referencia relativas à prevenção, assistencia, apoio e tratamento, assim como na redução do impacto negativo, como parte de uma resposta integral ao SIDA. 

 IMPACTO DO HIV/SIDA NO DESENVOLVIMENTO

A epidemia do HIV/SIDA não é apenas um dos maiores problemas de saúde pública nos países da África subshariana (ASS), mas constitui também uma ameaça sem precedentes ao desenvolvimento e a segurança dessa região.

A médio/longo prazo a epidemia do HIV/SIDA terá um impacto assustador na esperança de vida ( tempo médio de vida que uma criança ao nascer espera ter): um estudo do ONUSIDA em 1998 indica que entre 2010-2015 em 9 países africanos com uma taxa de incidência de HIV de 10% na população adulta, a esperança de vida regredirá para apenas 47 anos em vez de 64 anos como se previa sem a epidemia do HIV/SIDA.

As previsões das projecções demográficas indicam um decréscimo do crescimento anual da população da região a partir de 2010.

A mortalidade infantil está a aumentar: em 1988 nasceram 530.000 crianças infectadas pelo HIV na África subsahariana. Na Zâmbia e no Zimbabwe em 1998 a mortalidade de recém-nascidos aumentou em 25% devido ao HIV/SIDA. Em todo o mundo a população jovem é desproporcionalmente mais afectada (cerca de metade de novos casos de infecções por HIV ocorrem em jovens de 15 a 24 anos de idade, sendo as raparigas infectadas mais cedo que os rapazes): Na Etiópia, Malawi, Tanzânia, Zâmbia e Zimbabwe, para cada rapaz infectado de idade entre 15 e 19 anos existem cinco a seis raparigas da mesma idade infectadas.

A doença ataca principalmente as pessoas na idade mais produtiva de suas vidas, o que afecta profundamente as bases económica e social das famílias. Quando uma família perde o seu principal elemento pela subsistência económica, a própria subsistência da família fica gravemente comprometida dado que a mesma esgota as poupanças de que dispõe, e as vezes vende os seus bens para pagar as despesas com a saúde  e os funerais.

Grande número de crianças ficam órfãs. Só em 1997   1.5 milhões de crianças ficaram órfãs na ASS devido ao SIDA ( a ONUSIDA define como órfã de SIDA toda a criança de menos de 15 anos que tenha perdido  a mãe, o pai ou ambos por morte provocada por doença relacionada com  a SIDA).   

Esses órfãos vão constituir uma sobrecarga para as suas famílias mais próximas, e provavelmente vão deixar de frequentar a escola, vão ter menor disponibilidade alimentar, menos cuidados de saúde incluindo a vacinação e muitos acabam por se tornar crianças de rua, onde se dedicam a estratégias de sobrevivência que os colocam numa posição de grande risco para contraírem a infecção pelo HIV.

O rendimento nacional (PNB, PIB) deverá baixar significativamente nos próximos anos em alguns países da ASS onde quase 25% da população adulta encontra-se  na iminência de doença e morte. A produção e a produtividade serão menores, os benefícios conseguidos da melhoria de educação serão perdidos , e os recursos que deveriam ser usados em investimentos provavelmente serão usados nos cuidados de saúde, na assistência aos órfãos e nos funerais.

O impacto sub- regional da epidemia poderá ser enorme. Na África austral a epidemia do HIV/SIDA se está propagando muito rapidamente. Por exemplo, os custos sócio-económicos da epidemia na África do Sul são de uma importância crítica, não só para esse país , mas também para os seus vizinhos, tendo em conta as interligações de suas economias e o elevado grau de movimentação entre os países dessa sub-região.

IMPACTO DA EPIDEMIA EM VARIOS SECTORES

Nas famílias e na segurança social: estando a aumentar rapidamente o número de doentes de SIDA, de viúvas e de órfãos, a capacidade das redes de segurança social dos países é levada ao limite. O impacto da epidemia nas famílias verifica-se quando alguém começa a sofrer de doenças relacionadas com o vírus da SIDA ( doenças oportunistas ):

· redução ou perca de rendimento do doente

· aumento substancial dos gastos familiares com as despesas de tratamento médico

· a mulher e/ou os filhos deixam de trabalhar ou de frequentar a escola para poderem 

tomar conta do doente.

Por outro lado , a morte acarreta:

· despesas adicionais relacionadas com o funeral e o luto

· perda permanente de rendimento devido a diminuição de mão de obra na lavoura ou ainda palas remessas mais baixas

· redução significativa das despesas com a alimentação e o consumo, com consequências negativas na nutrição infantil, principalmente nas famílias mais pobres

· as crianças podem ser retiradas das escolas

· a viúva pode não ter meios de sobrevivência após a morte do marido, o que pode levá-la a trabalhar na área de sexo comercial, aumentando o risco de infecção.

Torna-se necessário um maior investimento dos países em programas sociais e o reforço das instituições de segurança social para se ocuparem dessas necessidades crescentes.

Nos cuidados de saúde: os países mais afectados pelo SIDA são muitas vezes os que têm menor capacidade financeira para suportar o aumento dos custos dos cuidados de saúde. Os serviços de saúde são forçados a ultrapassar os seus limites uma vez que não só têm que enfrentar um número crescente de doentes de SIDA e a perda de pessoal de saúde provocada por morte ou doença, mas também lidar com um número crescente de casos de tuberculose, a infecção oportunista mais frequente associada com a Sida. Em alguns países da África ocidental e austral 50% ou mais das camas nos hospitais urbanos são ocupadas por doentes infectados com o HIV.

Serão necessárias estratégias eficazes para descobrir e reforçar alternativas aos cuidados hospitalares para os doentes de SIDA, bem como para assistir na aquisição dos medicamentos e tratamentos necessários.

Na educação: Na ASS o SIDA está a reduzir os rendimentos dos investimentos em educação e a exigir um custo humano insustentável. Esses investimentos perder-se-ão se os professores e os alunos morrerem de SIDA e  quanto mais qualificados, maior será o prejuízo económico. Centenas  de milhar de professores e alunos estão a morrer ou a abandonar a escola por razões económicas, por causa da doença ou pela necessidade de cuidar de membros doentes da família. Um estudo do ONUSIDA em 1998 indicava que cerca de 30% dos professores do Malawi e da Zâmbia já estavam infectados pelo HIV. Os pais infectados pelo HIV/SIDA mantêm as crianças ( principalmente as raparigas ) fora da escola por razões económicas e sociais. O consequente baixo nível de educação feminina irá prejudicar os progressos recentes alcançados na área da saúde, nutrição e planeamento familiar.

O sector da educação tem um papel crucial na promoção  e manutenção das mudanças de comportamento, pelo que os educadores têm de procurar todas as oportunidades possíveis para incluir a prevenção do HIV/SIDA nos programas escolares e de formação profissional a todos os níveis. Igualmente as Igrejas têm um grande contributo a aportar na luta contra a Sida, inculcando nos fiéis a necessidade de abstinência antes do casamento e da fidelidade recíproca depois do mesmo.

Na agricultura: muitos dos países mais afectados pela epidemia do HIV/SIDA dependem fortemente da agricultura ( que é uma das maiores fontes de produção e de emprego ) e das exportações de produtos. A doença ou morte de um adulto por SIDA pode levar à mudança de cultivos comerciais para uma agricultura de subsistência, bem como obrigar a família a tomar decisões irreversíveis como vender o gado, equipamentos e terra para cobrir as despesas com a doença. A longo prazo a SIDA poderá acarretar uma redução dos investimentos na agricultura. Os instrumentos de prevenção do HIV/SIDA que se provaram eficazes devem ser incorporados nos programas de formação agrícola e divulgados através dos mecanismos existentes, como por exemplo, os agentes de vulgarização, de modo a alcançar o vasto número da população rural vulnerável à epidemia. 

Nas infra-estruturas: a construção de estradas, barragens, pontes, etc. afasta frequentemente os trabalhadores de suas famílias, aumentando o risco de infecção por HIV para esses trabalhadores, bem como para a população que reside nas áreas próximas das obras.  Um estudo no Gana em 1996 demonstrou que a incidência do HIV era de 5 a 10% superior num distrito rural onde estava a ser construída a barragem hidroeléctrica de Akosomo em relação aos distritos circundantes.

A prevenção do SIDA e os cuidados com os trabalhadores, suas famílias  e as comunidades vizinhas têm de ser incorporados em todos os projectos de infra-estruturas de modo a reduzir o impacto potencial e aumentar a cobertura da prevenção.

Nas empresas do sector privado: as doenças e mortes de funcionários relacionadas com a SIDA aumentam as despesas e reduzem as receitas das empresas. O principal efeito do HIV  na indústria faz-se sentir através de aumentos nos custos de mão de obra e de reduções na quantidade de trabalho qualificado. Numerosos países africanos estão a enfrentar a possibilidade de aumentos significativos de custos de pessoal decorrentes do absentismo e de uma maior rotação do pessoal (devido à doença e morte), e custos crescentes de recrutamento, formação e segurança social (seguro médico, despesas de tratamento médico e benefícios concedidos aos empregados).

É fundamental que o sector privado se associe à iniciativa de resposta nacional alargada à epidemia e assuma responsabilidade pela campanha de prevenção e cuidados dispensados aos seus funcionários.  

           O IMPERATIVO DE UMA ACÇÃO URGENTE

           Embora já fossem conhecidas desde o início da epidemia estratégias de prevenção e algumas 

           intervenções tenham sido aplicadas numa escala limitada, só um pequeno número de países adoptou

           Bem cedo as medidas  suficientes para reduzir a propagação do HIV/SIDA. Essa passividade

           Até há pouco verificada em grande número de países da ASS resultou em milhões de novos 

           Casos de infecções e de mortes, levando a actual situação de crise que vai exigir um esforço 

            E recursos consideráveis para controlar a epidemia. A maior parte das pessoas contaminadas 

            Nos últimos anos poderá morrer dentro de uma década deixando para trás milhões de órfãos.

            Estudos revelam que o recurso ao aconselhamento e teste voluntário, a comercialização dos 

             Preservativos, a educação dos colegas, o tratamento das infecções sexualmente 

             Transmissíveis e o uso criterioso dos ARV ( antiretrovirais ) pode mudar os 

              Comportamentos e reduzir  o risco de contrair a infecção HIV/SIDA.      

S.Tomé e Príncipe

Análise da situação epidemiologica

Data da notificação do primeiro caso de infecção: 1987

Data da notificação do primeiro caso de SIDA: 1990

Acumulado de casos de SIDA desde 1990 até Janeiro/2002: 107

Dos 107 casos ( dos quais 52 já faleceram), 55 são homens e 52 são mulheres. 86 desses casos têm idade  compreendida entre os 20 e 49 anos. O estudo da seroprevalencia do HIV e da Hepatite B realizado em 2001 deverá prosseguir em virtude do número de indeterminados. No entanto, aplicando-se a projecção de 25 a 50 casos de infecção por cada caso de doença estabelecida (que é a que se verifica na ASS), em S.Tomé e Príncipe deverá existir entre 2.675 e 5.350 pessoas vivendo com a infecção pelo HIV.  

CASOS DE SIDA POR SEXOS E ANOS DE OCORRENCIA

	Anos
	Sexo feminino
	Sexo masculino
	Total

	1990
	1
	3
	4

	1991
	0
	5
	5

	1992
	1
	1
	2

	1993
	2
	0
	2

	1994
	1
	0
	1

	1995
	2
	2
	4

	1996
	2
	4
	6

	1997
	6
	5
	11

	1998
	9
	16
	25

	1999
	3
	7
	10

	2000
	12
	7
	19

	2001
	11
	4
	15

	JAN/2002
	2
	1
	3

	Total
	52
	55
	107


CASOS DE SIDA SEGUNDO OS GRUPOS ETÁRIOS

	0-9
	1

	10-19
	3

	20-29
	10

	30-39
	38

	40-49
	38

	50-59
	12

	60-69
	2

	70-79
	1

	S/R
	2

	Total
	107


CASOS DE SIDA SEGUNDO A CATEGORIA DA TRANSMISSÃO

	Heterosexual
	87

	Transfusão
	5

	Mãe-filho
	1

	Ignorado
	14

	Total
	107


SITUAÇÃO ACTUAL DOS CASOS DE SIDA

	Situação actual
	Frequência

	Morto
	52

	Vivo
	55

	Total
	107


Análise da Resposta Nacional

Programa nacional

A resposta nacional face a epidemia começou em 1986 com a implementação de actividades de informação, educação e comunicação dirigidas à população em geral e grupos específicos. em particular, com ênfase nos jovens. Em 1987 é criado o Programa Nacional de Luta Contra a Sida.

Através do decreto-lei n.º 24/89 de 26 de Dezembro de 1989 o Estado Santomense considera o HIV/SIDA como um dos grandes problemas de saúde pública e cria o Comité Nacional de Vigilancia e Luta Contra a Sida, com o objectivo  de definir e coordenar ,com o apoio da Organização Mundial da Saúde, um sistema de vigilância e controlo da doença em todo o território nacional. Foi realçado o carácter intersectorial e multidisciplinar deste comité, o qual era presidido pelo então Ministro da Saúde, Trabalho e Segurança Social. Ainda em 1989 com o apoio da OMS foi criado o laboratório de Serologia para a despistagem de anticorpos anti HIV.

  Depois de 1988, ano em que se elaborou o primeiro plano a curto termo, foram elaborados e implementados planos de acção para a prevenção da infecção HIV/SIDA. De 1992 a 1994 implementou-se o primeiro projecto de controlo das DST com o apoio técnico e financeiro da cooperação espanhola, através da ONG  Medicus Mundi.

Não existe ainda o documento de política nacional de luta contra a sida.

Princípios estratégicos nacionais face ao HIV/SIDA

· envolvimento multisectorial para a resposta à infecção pelo HIV

· utilização dos meios de informação para a divulgação sobre a prevenção do HIV

· prevenção da transmissão do HIV através do sangue

· diagnóstico, tratamento e aconselhamento aos doentes com DST

· promoção de cuidados assistenciais e apoio aos seropositivos e doentes de Sida

· promoção do uso de preservativos e melhoria da acessibilidade aos mesmos 

Objectivos do Programa Nacional de Luta Contra a Sida

· avaliar e monitorizar a evolução da infecção HIV, bem como os aspectos clínicos da epidemia

· informar e educar a população sobre a transmissão e prevenção da infecção HIV/SIDA

· assegurar a realização de testes laboratoriais para o rastreio do HIV-1 E HIV-2, bem como de testes confirmatórios

· reduzir a transmissão materno-fetal

· garantir um aconselhamento aos seropositivos e doentes com SIDA

Estruturas de Gestão

  Grupo de apoio ao PNLS

 Constituído: 4 de Dezembro de 2001, pela fusão dos grupos permanente e PTMF ( prevenção da 

                       Mãe- filho ).  

 Composição: composto por 20 membros, na sua maioria técnicos de saúde, fazendo parte 

                            técnicos de outros sectores como, educação, comunicação social e assistencia 

                             social. O grupo está em funcionamento, com encontros mensais e extraordinários.

                            Incluindo o ponto focal do ONUSIDA. A convocatória é feita pelo director do 

                            PNLS. 

    Funções: apoiar tecnicamente o direcção do PNLS e é constituído por sete subcomissões, nomeadamente: (1) biologia (laboratório), (2) epidemiologia, (3) prevenção, (4) atenção clínica e psicosocial aos seropositivos e doentes, (5) PTMF( prevenção da transmissão mãe-filho), (6) pesquisa e ética, e (7)atenção psicosocial e comunicação para mudar o comportamento.

Comité Nacional de Vigilância e Luta Contra a Sida

Constituído: em 1989, mas nunca foi operativo

Composição: estava previsto o envolvimento de diferentes sectores da sociedade, tinha um carácter multidisciplinar e compreendia sete delegados designados pelo Presidente, representando as várias instituições nacionais.

Funções: competia a este comité elaborar, desencadear e supervisar com o apoio da OMS uma Estratégia Nacional de Vigilância e Luta Contra a Sida, incluindo as três principais componentes, nomeadamente: (1) avaliação inicial da situação do HIV e do Sida no país e dos recursos existentes para o desencadeamento das acções de controlo; (2) reforço das infraestruturas sanitárias para apoiar as actividades epidemiológicas, laboratoriais, clínicas e preventivas; (3) programa de educação e de informação sobre o HIV/SIDA  e a sua prevenção, destinados ao público em geral e aos grupos sujeitos ao risco e ao pessoal de saúde de várias categorias. Contudo este comité não funciona, não havendo nenhum mecanismo de coordenação intersectorial. 

Programa Nacional de Luta Contra a SIDA ( PNLS )

Constituído: 1987, é tutelado pelo Centro Nacional de Endemias

                       Composto por 1 médico e uma enfermeira.

Responsabilidades:- coordenação das actividades com outros sectores

                                - gerir o programa                                  

Intervenções prioritárias

1- Advocacia

2- Elaboração e implementação do plano nacional estratégico

3- Criação da Rede Nacional de Referencia do HIV/SIDA

4- Relançamento da vigilância  epidemiologica

5- Educação para a saúde

6- Aconselhamento

Dificuldades

1- Carência de recursos humanos ( em quantidade e qualidade)

2- Insuficiência no apoio administrativo

3 -  Insuficiência no apoio logístico para o funcionamento e sustentabilidade do programa

4 – Muito fraca intersectorialidade

5 – Fraca operacionalidade dos serviços

Recomendações:

Propor ao Senhor Ministro da Saúde a realização de encontros separados com os órgãos de soberania nacional, para apresentação da actual situação do Sida no país com o objectivo de :

1- Informá-los sobre a real situação epidemiologica do Sida ( análise da situação, 

      análise da resposta, perspectivas e dificuldades encontradas ).

2- Sensibilizá-los para um maior engajamento e liderança política desta 

problemática.

3- Institucionalizar a multisectorialidade responsável para alargar a resposta nacional 

                      4-  Alocar fundos nacionais para assegurar o funcionamento do programa  

